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Resumo 
O Plano Anual do Programa Estadual de Educação Fiscal é um documento de 

planejamento da Divisão de Educação Fiscal, da Escola Fazendária do Estado do Rio 
de Janeiro. Esta Divisão faz parte do quadro da Subsecretaria de Administração da 

Secretaria de Estado de Fazenda. A Divisão de Educação Fiscal, também é 
responsável por executar as metas físicas da ação que trata do Programa de 

Educação Fiscal no PPA do Estado do Rio de Janeiro, expostas neste Plano Anual.  
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LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

 

SEFAZ-RJ – Secretaria de Estado de Fazenda do Rio de Janeiro 

EFAZ – Escola Fazendária do Estado do Rio de Janeiro 

GEFE-RJ - Grupo de Educação Fiscal do Estado do Rio de Janeiro 

CONFAZ – Conselho Nacional de Política Fazendária 

PNEF – Programa Nacional de Educação Fiscal 

PEF-RJ – Programa de Educação Fiscal do Estado do Rio de Janeiro 

Cotepe/ICMS - Comissão Técnica Permanente do ICMS 

ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 

PLAPEF – Plano Anual do Programa de Educação Fiscal 

LNT – Levantamento de Necessidades de Treinamento 

BNCC - Base Nacional Comum Curricular  

PAP - Plano Anual de Aplicação do Fundo de Administração Fazendária 

FAF - Fundo Especial de Administração Fazendária  

RFB – Receita Federal do Brasil  

CGU - Controladoria Geral da União 

PGFN - Procuradoria Geral da Fazenda Nacional 

SEEDUC - Secretaria de Estado de Educação do Rio de Janeiro 

CGE-RJ - Controladoria Geral do Estado do Rio de Janeiro 

TCE-RJ - Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro 

TCMRJ - Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro 

OSB-Rio – Observatório Social do Brasil do Rio de Janeiro 

IDC - Instituto de Direito Coletivo 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O Programa de Educação Fiscal foi instituído no Estado do Rio de Janeiro em 25 de fevereiro 

de 2000 pelo Decreto nº 26.023, seguindo orientações do CONFAZ – Conselho Nacional de 

Política Fazendária,  e tem como importância promover e institucionalizar a Educação Fiscal 

para o pleno exercício da cidadania, além do objetivo de desenvolver, de forma sistemática e 

permanente, a Educação Fiscal nas escolas de ensino fundamental e médio da rede oficial e 

privada de ensino, nas Universidades e em todos os segmentos da sociedade. 

Atualmente, as diretrizes do Programa Nacional de Educação Fiscal – PNEF, que permeiam os 

programas estaduais, são definidas pelo Grupo de Trabalho ‘GT-66 – Educação Fiscal’, criado 

no âmbito da Comissão Técnica Permanente do ICMS (Cotepe/ICMS), na forma do protocolo 

ICMS 44/19 do CONFAZ. 

No Estado do Rio de Janeiro, as ações do Programa Estadual de Educação Fiscal são definidas 

pelo Grupo de Educação Fiscal do Estado do Rio de Janeiro – GEFE-RJ, coordenado pela 

Secretaria de Estado de Fazenda, representada por membro indicado desta Escola Fazendária, 

e constituído por representantes da Secretaria de Estado de Educação – SEEDUC, e de órgãos 

envolvidos no desenvolvimento do Programa Nacional de Educação Fiscal (PNEF) no Estado, 

como Receita Federal do Brasil - RFB, Controladoria Geral da União – CGU, Procuradoria 

Geral da Fazenda Nacional – PGFN, Controladoria Geral do Estado – CGE, Tribunal de Contas 

do Estado – TCE-RJ, Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro – TCMRJ, além do 

Observatório Social do Brasil – Rio de Janeiro – OSB-Rio e do Instituto de Direito Coletivo – 

IDC. 

 

2. OBJETIVOS 

 

Dentre os objetivos do GEFE-RJ, destacam-se: sensibilizar os cidadãos quanto à função 

socioeconômica dos tributos, capacitar os cidadãos a respeito da administração pública e da 

alocação e controle dos gastos públicos, incentivando o acompanhamento pela sociedade da 

aplicação dos recursos públicos, e criando condições para uma relação harmoniosa entre o 
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Estado e o cidadão. Para tanto, o Grupo, reúne-se periodicamente para planejar, debater e 

desenvolver as ações que serão praticadas com esta finalidade. 

Desse modo, com o intuito de difundir e fomentar a cidadania, o Programa de Educação Fiscal 

do Estado do Rio de Janeiro, sob a responsabilidade da Divisão de Educação Fiscal, da EFAZ, 

em parceria com o GEFE-RJ, elabora projetos e ações ordenadas que desenvolvam o 

conhecimento a respeito da importância social do tributo, assim como o papel do cidadão em 

um efetivo controle social. 

 

3. AÇÕES DESENVOLVIDAS 

 

Dentre as ações desenvolvidas pelo GEFE-RJ, alguns projetos são realizados de forma 

periódica e contínua, sempre buscando alcançar os objetivos propostos, e um público 

específico, para cada projeto: universitários, alunos do ensino médio e fundamental, professores 

e servidores públicos. Projetos como ‘Cidade Constitucional: Rio de Janeiro, Primeira Capital 

da República’, ‘SEFAZ de Portas Abertas’, ‘Educação Fiscal nas Escolas’, ‘Educação Fiscal 

em Debate’ e ‘Prêmio Estadual de Educação Fiscal’ são realizados de acordo com uma agenda 

proposta e aprovada pelo Grupo, conforme a demanda dos públicos e instituições envolvidas e 

seguindo o LNT da Divisão de Educação Fiscal. 

À vista disso, o Grupo de Educação Fiscal definiu como metas para o ano de 2023 a manutenção 

de projetos já desenvolvidos e a implementação de novos, além do fortalecimento com 

parceiros, por meio de acordos de cooperação técnica. 

Deste modo, o Grupo determinou como atividades para o próximo ano, a celebração do Dia 

Estadual da Educação Fiscal, a ser realizada na primeira semana de março, com evento que 

marcará o início do planejamento anual do Programa de Educação Fiscal; duas edições do 

projeto ‘Educação Fiscal em Debate’, de forma remota, nos meses de julho e dezembro; a 

edição de 2023 do Prêmio Estadual de Educação Fiscal; a retomada dos projetos ‘Educação 

Fiscal nas Escolas’, que precisou ser suspenso em 2022 devido à legislação eleitoral; ‘Cidade 

Constitucional: Rio de Janeiro, primeira Capital da República’; e ‘SEFAZ de Portas Abertas’, 

com edições mensais; e a implementação do projeto ‘Seminário de Educação Fiscal’. 
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No que diz respeito ao Prêmio Estadual de Educação Fiscal, após a edição de lançamento em 

2022, o projeto será reavaliado para aperfeiçoamento, buscando um maior engajamento de 

alunos e professores para uma participação mais efetiva. Para tanto, o Grupo debaterá qual o 

melhor formato e premiação serão capazes de atingir o objetivo. 

Já o projeto ‘Educação Fiscal nas Escolas’ será realizado no primeiro semestre, entre os meses 

de abril a junho, voltado exclusivamente para os professores, coordenadores pedagógicos e 

diretores. Eventos de sensibilização voltados a esse público buscarão fomentar a participação 

das escolas, que escolheram a trilha de aprendizagem que contempla a Educação Fiscal na 

BNCC, e, priorizando aquelas que participaram do Prêmio Estadual de Educação Fiscal em 

2022, uma vez que já estão mais familiarizadas com a temática, nos projetos desenvolvidos 

pelo GEFE-RJ, como forma de reforçar a importância de disseminar os conceitos da Educação 

Fiscal aos alunos. Já no segundo semestre, entre os meses de agosto a novembro, as palestras 

contemplarão os alunos das escolas participantes do projeto no primeiro semestre. 

Em relação ao projeto ‘SEFAZ de Portas Abertas’, edições mensais, estão sendo planejadas no 

decorrer do ano, com o objetivo de melhorar a relação Estado x Sociedade, apresentando a 

Secretaria de Estado de Fazenda e suas atribuições durante visitas guiadas destinadas a alunos 

do Ensino Médio. 

No que tange o projeto ‘Cidade Constitucional’, uma edição está programada para ser realizada 

na última semana de novembro, quando, possivelmente, as obras do Palácio da Fazenda, uma 

das locações do projeto, já terão sido finalizadas. A fim que as instituições que não fazem parte 

do roteiro original (CGE, Observatório Social e IDC) possam participar, palestras ministradas 

por seus representantes, nos espaços das visitas estabelecidas no projeto serão realizadas, de 

acordo com programação previamente estabelecida. 

Por fim, durante o ano de 2023, será implementado o projeto ‘Seminário de Educação Fiscal’, 

que objetiva gerar conhecimentos relativos aos instrumentos de gestão pública, propiciando 

uma maior capacitação dos gestores das escolas públicas, como diretores, vice-diretores e 

coordenadores pedagógicos, além de gestores municipais, em temas relacionados à Educação 

Fiscal e Controle Social. Em edições que serão voltadas aos gestores escolares, e que irão 

anteceder as visitas às escolas do projeto Educação Fiscal nas Escolas, o objetivo será realizar 

uma capacitação, na Secretaria de Fazenda, a respeito da temática, em eventos por região 

administrativa. Já os seminários voltados aos gestores municipais, serão realizados em forma 
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de workshop, objetivando buscar informações sobre as necessidades dos municípios no que diz 

respeito à Educação Fiscal, para posteriormente ser elaborada uma capacitação específica. 

 

4. IMPLEMENTAÇÃO DO PLAPEF 2023 

 

Com vistas ao proposto no Projeto de Lei do Plano Plurianual 2020- 2023, sob o Programa 

Gestão Tributária no Setor Público, tendo como subsídio os eventos listados no LNT, a Divisão 

de Educação Fiscal da Escola Fazendária buscará o atingimento das metas propostas e listadas 

abaixo, recorrendo às respectivas estratégias: 

 

Ação 4480 - Execução do Programa Estadual de Educação Fiscal 

Produto: Ação de Educação Fiscal Realizada  

Meta: 10 ações de Educação Fiscal  

Estratégias: 

 estabelecer parcerias internas e externas que propiciem o cumprimento do 

LNT; 

 priorizar projetos já exitosos como: Prêmio Estadual de 

Educação Fiscal; SEFAZ de Portas Abertas; Educação Fiscal 

nas Escolas; Cidade Constitucional: Rio de Janeiro, primeira 

Capital da República; e Seminário de Educação Fiscal; 

 buscar formas para ampliar a divulgação do tema; e 

 elaborar tanto quanto possível projetos e ações que possuam 

sinergia entre si e atinjam os públicos-alvo pré-determinados. 

 

Diante do exposto, com vistas a dar continuidade aos trabalhos desenvolvidos pela Escola 

Fazendária, por meio desta Divisão de Educação Fiscal, com apoio do GEFE-RJ, e à Planilha 

LNT 2023 – Educação Fiscal, para o ano de 2023, temos o seguinte orçamento aprovado no 

Plano Anual de Aplicação – PAP do Fundo Especial de Administração Fazendária – FAF: 

4480- Ação Execução do Programa Estadual de Educação Fiscal: R$450.000,00 
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 Prêmios – Prêmio Estadual de Educação Fiscal: R$250.000,00 

 Eventos de Educação Fiscal: R$50.000,00 

 Divulgação: R$10.000,00 

 Contratação de instrutor palestrante: R$30.000,00 

 Diárias a colaboradores eventuais: R$40.000,00 

 Material informativo / capacitação: R$60.000,00 

 Plataforma online para inscrições online transmissões ao vivo: R$10.000,00 

 

 

5. CONCLUSÃO 

 

Nesse sentido, entende-se que o PLAPEF foi elaborado objetivando atender às demandas da 

sociedade fluminense a respeito da Educação Fiscal, visando contemplar, principalmente, 

alunos da rede pública de ensino, alunos universitários, e servidores públicos, apresentando a 

importância socioeconômica dos tributos, da arrecadação e destinação dos recursos públicos e 

de um efetivo controle social. 

Importante ressaltar, que todo instrumento de planejamento está sujeito à revisão periódica com 

o objetivo de promover melhorias e ajustes de acordo com as necessidades do público-alvo e 

da realidade das instituições envolvidas na aplicação do Programa de Educação Fiscal no 

Estado do Rio de Janeiro. 
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ANTERIOR ATENDIDA³ ATUAL
1

0

GESTÃO 

TRIBUTÁRIA

GESTÃO 

FINANCEIRA

GESTÃO DE 

CONTROLE 

INTERNO

GESTÃO 

FAZENDÁRIA

TÉCNICA-Contábil, 

Financeira, Tributária, Fiscal, 

Legislação, Controle

COMPORTAMENTAL-

Relações Interpessoais, 

educação fiscal, ética...

INFORMÁTICA-pacote 

Office....

ADMINISTRATIVO-

Redação, Línguas, 

Processos, Secretariado...

GERENCIAL-Estratégia, 

planejamento, gestão de 

performance, liderança...

Evento de capacitação, cuja realização 

poderá sanar a carência detectada
Indicação dos tópicos a serem abordados

Identificação 

da Unidade

Listada LNT 

2022

Nº de 

participantes 

no evento

Nº de 

servidores 

que farão o 

treinamento

ACI-Analista de Controle 

Interno

AFR-Auditor Fiscal da 

Receita Estadual

AGF-Agente de Fazenda

AUF-Auxiliar de Fazenda

CON-Contador

EXQ-Extra-quadro

OFF-Oficial de Fazenda

TEF-Técnico de Fazenda

TDC-todas as carreiras 

SOC - Sociedade

Instrutor 

Interno = Dec nº 

44.114

PCI=Programa de 

Capacitação Inicial

PALESTRA=máx 4H

CURSO

ESPECIALIZAÇÃO

=mín 360H

OFICINA, 

WORKSHOP, 

PRÊMIO

1=priorida

de alta

2=priorida

de média

3=priorida

de baixa

1
Gestão 

Fazendária
Comportamental

Eventos de Sensibilização e Gestão 

em Educação Fiscal

Sensibilização quanto ao tema de Educação Fiscal à publicos 

de servidores, professores, jovens alunos e idosos;
EFAZ *¹ 174 *¹ SOC N/A Palestra 1

2
Gestão 

Fazendária
Comportamental

Ação de Comemoração do Dia da 

Educação Fiscal

Ação ou evento realizado anualmente para comemorar o Dia 

da Educação Fiscal, celebrado no dia 25 de fevereiro.
EFAZ *²

Publicação 

online
*² SOC N/A Palestra 1

3
Gestão 

Fazendária
Comportamental

Programa de Capacitação Inicial de 

todos os novos servidores 

fazendários

Capacitar os novos servidores com o conteúdo da Educação 

Fiscal;
EFAZ *³ _ *³ TDC N/A

PCI=Programa de 

Capacitação Inicial
3

4
Gestão 

Fazendária
Comportamental

Projeto Cidade Constitucional: Rio 

de Janeiro, Primeira Capital da 

República

Apresentar as instituições participantes do GEFE-RJ, 

possibilitando aos alunos universitários a vivência do trabalho 

dos servidores, e a reflexão sobre a importância do tributo de 

um controle social;

EFAZ *² _ *² SOC N/A N/A 2

5
Gestão 

Fazendária
Comportamental Projeto SEFAZ de Portas Abertas

Apresentar aos alunos de ensino médio da rede pública, ou 

alunos universitários, o trabalho realizado na SEFAZ atraves 

de palestras e visitas guiadas pela instituição, além de poder 

conhecer a respeito das instituições do GEFE-RJ;

EFAZ *² _ *² SOC N/A Palestra 1

6
Gestão 

Fazendária
Comportamental

Projeto Ciclo de Debates para 

Universitários

Levantar temas atuais e selecionados sobre cidadania, função 

social do tributo e controle dos gastos públicos a alunos 

universitários. Estimulando uma maior participação social 

dos jovens e também instrumentando o debate realizado no 

meio acadêmico.

EFAZ *² _ *² SOC N/A Palestra 3

7
Gestão 

Fazendária
Comportamental

Projeto Educação Fiscal nas 

Escolas

Levar conhecimentos sobre cidadania, função social do 

tributo e controle dos gastos públicos às escolas de Ensino 

Médio, através de palestras direcionadas a professores e 

alunos, estimulando uma maior participação social dos jovens 

e fomentando o controle social.

EFAZ *² 154 *² SOC N/A Palestra 1

INSTRUTOR 

(INT/EXT)
2 MODALIDADE PRIORN°

TRILHA   DE 

APRENDIZAGE

M

ÁREA DE 

CAPACITAÇÃO
SUGESTÃO DE CAPACITAÇÃO CONTEÚDO / OBJETIVO

UNID. 

REQUIS.

DEMANDA

PÚBLICO ALVO

LEVANTAMENTO DE NECESSIDADES DE TREINAMENTO 

LNT 2023 - EDUCAÇÃO FISCAL
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ANTERIOR ATENDIDA³ ATUAL
1

8
Gestão 

Fazendária
Comportamental

Projeto Educação Fiscal em 

Debate

Levantar o debate a respeito de temas atuais sobre cidadania, 

função social do tributo e controle social dos gastos 

públicos, diante da nova realidade, de forma online, em 

plataforma virtual, com a participação remota da sociedade.

EFAZ *² 47 *² SOC N/A Palestra 2

9
Gestão 

Fazendária
Comportamental

Projeto Seminário de Educação 

Fiscal

Atualizar, aperfeiçoar e gerar conhecimentos relativos aos 

instrumentos de gestão pública, propiciando uma maior 

capacitação dos gestores das escolas públicas, além dos 

gestores municipais, em temas relacionados à Educação 

Fiscal e Controle Social.

EFAZ *² _ *² SOC N/A Palestra 1

11
Gestão 

Fazendária
Comportamental

Prêmio Estadual de Educação 

Fiscal

Premiação de projetos desenvolvidos com a temática da 

Educação Fiscal, com alunos e professores da rede estadual 

de ensino do Rio de Janeiro, valorizando a participação social 

no controle das contas públicas, a importância 

socioeconômica dos tributos e o pleno exercício da 

cidadania.

EFAZ _ 141 *² SOC N/A Prêmio 1

12
Gestão 

Fazendária
Comportamental

Curso EAD Disseminador de 

Educação Fiscal

Disseminar o conteúdo de Educação Fiscal à população e 

Capacitar Professores com o conteúdo de Educação Fiscal, 

objetivando uma disseminação mais efetiva;

EFAZ *
5 48 *

5 TDC e SOC N/A Curso 3

DEMANDA

PÚBLICO ALVO
INSTRUTOR 

(INT/EXT)
2 MODALIDADE PRIORN°

TRILHA   DE 

APRENDIZAGE

M

ÁREA DE 

CAPACITAÇÃO
SUGESTÃO DE CAPACITAÇÃO CONTEÚDO / OBJETIVO

UNID. 

REQUIS.

LEVANTAMENTO DE NECESSIDADES DE TREINAMENTO 

LNT 2023 - EDUCAÇÃO FISCAL

1 A informação definirá a forma de contratação
2 Se tiver indicação, informe  nome e contato
³ Dados parciais, uma vez que aindahá eventos a serem realizados
*¹ Conforme demanda
*² Conforme planejamento do GEFE-RJ
*³ Conforme nomeação de novos servidores concursados
*4 Demanda referente ao número de escolas e não de participantes
*5 Conforme oferta dos parceiros que possuem cursos EaD
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